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PROJETO DE LEI
24/08/2021

Inclui a Festa de Nossa Senhora da Conceição no município de
Mauriti - CE e a Romaria da Mãe e Rainha no Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Festa de Nossa Senhora da
Conceição no município de Mauriti-CE.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será celebrada, anualmente, no
dia 08 de dezembro.

Art. 2º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Romaria da Mãe e Rainha no
município de Mauriti-CE.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será celebrada, anualmente, no
dia 18 de julho.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A inclusão da Festa de Nossa Senhora da Conceição no município de Mauriti-CE no Calendário Oficial
de Eventos do Estado do Ceará é de grande valor para essa comunidade e também para toda a região do
Cariri, por possuir grande importância histórica e religiosa.

Tradicionalmente, a Festa de Nossa Senhora da Conceição, padroeira da cidade de Mauriti (CE), costuma
reunir uma grande quantidade de devotos que vêm de perto e de longe celebrar os louvores à Mãe
Imaculada.

Outrossim, o dia 18 de julho assinala uma das maiores expressões de fé do povo mauritiense - e de outras
regiões do país - que se reúne para louvar e bendizer o nome d’Aquela que é Mãe, Rainha e Vencedora
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três vezes admirável. A centenária devoção à Mãe Rainha nasceu em Schoensttat, na Alemanha, e
espalhando-se mundo afora chegou à Mauriti, sendo firmada por entre as serras do Sítio Gravatazinho,
distante 18 quilômetros da sede municipal.

Além do valor econômico, os dois eventos representam um marco para o calendário local, uma vez que,
em virtude da devoção, a cidade destina a maioria dos seus esforços para a realização dos festejos, sendo
fator decisivo para a manutenção dos valores religiosos e culturais da cidade.

Portanto, sabendo da importância destes eventos que traduzem momentos de devoção e de
confraternização, além do significado dessas celebrações cívico-religiosas para a região, conto com o
apoio dos Nobres Parlamentares para aprovar este Projeto de Lei.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 24 de agosto de 2021.

AUDIC MOTA
DEPUTADO ESTADUAL
PSB

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/08/2021

LIDO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 25 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
27/10/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0405/2021- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
28/10/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 21



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
25/11/2021

PROJETO DE LEI Nº 00405/2021

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: “INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
NO MUNICÍPIO DE MAURITI - CE E A ROMARIA DA MÃE E RAINHA
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00405/2021
Deputado Audic Mota, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Festa
de Nossa Senhora da Conceição no município de Mauriti-CE.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será
celebrada, anualmente, no dia 08 de dezembro.

Art. 2º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a
Romaria da Mãe e Rainha no município de Mauriti-CE.
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Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deste artigo será
celebrada, anualmente, no dia 18 de julho.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

PRELIMINARMENTE – DA TÉCNICA LEGISLATIVA

Inicialmente, é importante que se observe a estruturação da propositura no que diz respeito a sua
elaboração e redação. A , que dispõe sobre a elaboração, a redação, aLei Complementar nº 95/1998
alteração e a consolidação das leis, estabelece em seu  que, excetuadas asartigo 7oº, inciso I
codificações, .cada lei tratará de UM ÚNICO OBJETO

Em vista disto, é necessário atentar-se a elaboração da presente propositura, uma vez que a mesma
demonstra conter dois objetos: o primeiro, a inclusão da Festa de Nossa Senhora da Conceição no
município de Mauriti-CE no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, e o segundo, a inclusão
da Romaria da Mãe e Rainha no município de Mauriti-CE no Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará.

Sob estas razões e em atendimento ao que estabelece a , sugere-se a supressão de um dosLC nº 95/1998
objetos (artigo 1º ou 2º, à escolha do parlamentar) por meio de emenda supressiva. O objeto, o qual for
escolhido para supressão nesta proposição, poderá dar azo a outro projeto de lei, caso seja o interesse do
parlamentar.

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;
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Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 405/2021, com a ressalva de emenda supressiva
de um dos objetos da proposição (artigo 1º ou 2º), o qual poderá dar azo a outro projeto de lei, à

 É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão decritério do parlamentar.
Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PI 405/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  26/11/2021 05:58:04  Data da assinatura:  26/11/2021 05:58:12

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
26/11/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PI 405/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  29/11/2021 09:59:38  Data da assinatura:  29/11/2021 09:59:44

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
29/11/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  01/12/2021 15:34:28  Data da assinatura:  01/12/2021 15:34:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 405/21

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  13/12/2021 14:59:44  Data da assinatura:  13/12/2021 14:59:50

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
13/12/2021

O PROJETO DE LEI Nº. 405/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO TONY BRITO, QUE INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
NO MUNICÍPIO DE MAURITI - CE E A ROMARIA DA MÃE E RAINHA NO CALENDÁRIO

.OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

Em primeiro lugar, a proposição tem grande relevância para todos os cearenses, principalmente os
munícipes de Mauriti, uma vez que as festas mencionadas mobilizam, anualmente, inúmeros fieis e
devotos de Nossa Senhora da Conceição, além de movimentar o comércio local, uma vez que a venda de
artefatos e produtos religiosos representa uma quantia significativa para os vendedores autônomos da
região. 

 

Quanto a legalidade, a Constituição Federal nada diz sobre a inclusão de eventos nos calendários dos
respectivos entes federados, portanto, deve-se seguir o rito do art. 25, §1º, onde os Estados-membro
podem legislar sobre matérias que a Constituição Federal não lhes vedou.            
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Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 405/2021,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistente de óbices de natureza legal ou regimental, bem como pela relevância da
matéria.  

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00238/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  13/12/2021 15:08:12  Data da assinatura:  13/12/2021 15:08:12

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00238/2021
13/12/2021

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  14/12/2021 16:36:04  Data da assinatura:  14/12/2021 16:40:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

29ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 14/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/12/2021 09:01:58  Data da assinatura:  16/12/2021 09:08:07

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
16/12/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 56ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA108ª(CENTESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 109ª (CENTESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15/12/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E SETENTA E DOIS

INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA
CONCEIÇÃO NO MUNICÍPIO DE MAURITI E A
ROMARIA DA MÃE E RAINHA NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará, a Festa de Nossa Senhora da Conceição no Município de Mauriti.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o capui este artigo será celebrada,
anualmente, no dia 8 de dezembro.

Art. 2.° Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará, a Romaria da Mãe e Rainha no Município de Mauriti.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o capui deste artigo será celebrada,
anualmente, no dia 18 de julho.

Art. 3•0 ~qta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO q4ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

15 de dezembro de 2

g
~

DEP. EVÂNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

•0 SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Émx~& AMORIM
311 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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